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AGRAVO INTERNO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
REVISÃO  DE  REMUNERAÇÃO.  PRESCRIÇÃO  DO 
FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
REJEIÇÃO  DA  QUESTÃO  PRÉVIA.  APLICAÇÃO  DA 
SÚMULA Nº 85 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
PRECEDENTES DA CORTE CIDADÃ. DESPROVIMENTO 
DO REGIMENTAL.

-  Concentrado-se  a  pretensão  autoral  em  receber  as 
diferenças  remuneratórias  decorrentes  de  pagamento 
realizado a menor, caracterizada está a relação de natureza 
sucessiva,  de  modo  que  a  prescrição  somente  atinge  as 
prestações periódicas, mas não o fundo de direito.

-  Súmula  85  do  STJ:  "Nas  relações  jurídicas  de  trato  
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora,  
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a  
prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do  
quinquênio anterior à propositura da ação.” 

-  “Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, nas  
ações em que o servidor busca o pagamento de diferenças  
devidas a título de desvio de função, enquanto não negado  
o  direito,  prescrevem  apenas  as  parcelas  vencidas  nos  
cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação, consoante  
prescreve a Súmula 85/STJ.  (…).”  (STJ. AgRg no Ag 1351894 / 
RS. Rel. Min. Napoleão Nunes maia Filho. J. em 18/11/2011).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pelo  Estado  Paraíba,  em face  de 

decisão monocrática, desta Relatoria, lançada às fls. 104/105-v, que deu provimento ao 

apelo do promovente, Pedro Américo Monteiro dos Santos, nos termos do art. 557,§º 1-

A, do Código de Processo Civil.  

Nas razões do recurso (fls. 108/117), argumenta o agravante que o texto 

legislativo  que  altera  a  estrutura  remuneratória  de  servidor  público,  determinando  a 

supressão de vantagem pecuniária, implica em ciência inequívoca de tal fato e termo a 

quo do prazo prescricional, não havendo que se falar de relação de trato sucessivo, mas 

prescrição de fundo de direito, vislumbrado o transcurso do lapso temporal de 05 (cinco) 

anos.

Outrossim, pugna pela aplicação da teoria da causa madura, bem como a 

inexistência de direito subjetivo a regime jurídico.

No final, requer que seja acolhido e provido o recurso, para que o julgador 

exerça o juízo de retratação, revogando o decisório singular ou, caso contrário, que seja o 

presente agravo posto em mesa, consoante determina o §1º, do art. 557, do CPC. 

É o breve relatório. 

VOTO 

Embora  o  Agravo  Interno  possua  efeito  regressivo,  que  permite  a 

reconsideração  da  decisão  recorrida,  mantenho  a  decisão  de  fls.  104/105-v  pelos 

argumentos nela contidos.

Sobre  a  prescrição  do  fundo  do  direito  do  autor,  mantenho  a  posição 
anterior  pelos  seus  próprios  fundamentos,  que  foram suficientes  para  dirimir  a 
questão  em  disceptação,  os  quais  passo  a  transcrever  apenas  na  parte  que 
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interessa:

“A matéria cinge-se à análise de questão prévia suscitada pelo  
recorrido na contestação e acatada pelo magistrado primevo, que  
decidiu  pela  aplicação  da  prescrição  do  fundo  de  direito,  com 
base no lapso prescricional  quinquenal,  previsto  no Decreto nº  
20.910/32.

O Ente Estatal afirma que a referida legislação estabelece que as  
ações movidas contra a Fazenda Pública prescrevem no prazo de  
05 (cinco) anos, contados a partir da data do ato ou fato.

Contudo, observo que o caso em deslinde trata de pagamento de  
remuneração  de  servidor  público,  evidenciando,  portanto,  uma 
obrigação de trato sucessivo, que se renova a cada período em  
que o pagamento foi feito a menor.
 
Neste contexto, há que se observar os termos da Súmula 85 do  
STJ,  a  qual  prescreve  que  “Nas  relações  jurídicas  de  trato  
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como  devedora,  
quando  não  tiver  sido  negado  o  próprio  direito  reclamado,  a  
prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do  
qüinqüênio anterior à propositura da ação". 

No  mesmo  sentido,  é  o  entendimento  pacífico  do  Superior  
Tribunal de Justiça: 

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  SERVIDORA  PÚBLICA.  RECONHECIDO  O 
DESVIO DE FUNÇÃO. EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES TÍPICAS 
DE  AUXILIAR  DE  ENFERMAGEM.  INOCORRÊNCIA  DE  
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.  SÚMULA  85/STJ.  
DEVIDO  O  PAGAMENTO  DAS  DIFERENÇAS  SALARIAIS  
CORRESPONDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte, nas ações  
em que o servidor busca o pagamento de diferenças devidas a  
título  de  desvio  de  função,  enquanto  não  negado  o  direito,  
prescrevem  apenas  as  parcelas  vencidas  nos  cinco  anos 
anteriores  ao  ajuizamento  da  ação,  consoante  prescreve  a  
Súmula 85/STJ. (...).”1 (Grifei)

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  DESVIO  DE  FUNÇÃO.  DIFERENÇAS  SALARIAIS.  
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ.
1. O STJ possui o entendimento de que a pretensão do autor em  
receber as diferenças remuneratórias decorrentes de desvio de  
função caracteriza  relação de natureza sucessiva.  A prescrição  
somente atinge as prestações periódicas,  mas não o  fundo de 
direito.
2. "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda  
Pública figure como devedora,  quando não tiver sido negado o  

Desembargador José Ricardo Porto
 3



Agravo Interno nº 0121471-83.2012.815.2001.

próprio  direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura  
da ação" (Súmula 85/STJ).
3. Agravo Regimental não provido.”2 . Grifei.

Assim, tendo em vista que a pretensão autoral,  em receber as  
diferenças remuneratórias decorrentes do congelamento de verba 
salarial, caracteriza relação de natureza sucessiva, a prescrição  
somente atinge as prestações periódicas,  mas não o  fundo de 
direito.

Pelos motivos acima elencados, afasto a prejudicial de prescrição 
reconhecida pelo magistrado a quo.”

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  ao  regimental, 
mantendo a decisão monocrática incólume.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria  
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 10 de março de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

                                                                                                                                   J01
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